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Periodo de apuracédo: 01/01/2005 a 31/12/2005

CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. NOTARIOS. TA~BELIAES. OFICIAIS DE
REGISTRO E REGISTRADORES. VINCULACAO OBRIGATORIA AO
REGIME GERAL DE PREVIDENCIA SOCIAL A PARTIR DE 16/12/1998.

O notério, o tabelido, o oficial de registro ou registrador, nomeados até 20 de
novembro de 1994, que detém a delegacdo do exercicio da atividade notarial e
de registro, mesmo que amparados por Regime Proprio de Previdéncia Social,
a partir de 16 de dezembro de 1998, por forca da Emenda Constitucional n° 20,
de 1998, sdo segurados obrigatdérios do Regime Geral de Previdéncia Social, na
qualidade de contribuintes individuais.

DECISOES ADMINISTRATIVAS OU JUDICIAIS. EFEITOS.

As decisfes administrativas ou judiciais fazem coisa julgada as partes entre as
quais € dada, ndo beneficiando, nem prejudicando terceiros.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Milton da Silva Risso - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes

Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Fofano dos Santos, Savio Salomdo de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente)
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 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2005
 CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. NOTÁRIOS. TABELIÃES. OFICIAIS DE REGISTRO E REGISTRADORES. VINCULAÇÃO OBRIGATÓRIA AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL A PARTIR DE 16/12/1998.
 O notário, o tabelião, o oficial de registro ou registrador, nomeados até 20 de novembro de 1994, que detêm a delegação do exercício da atividade notarial e de registro, mesmo que amparados por Regime Próprio de Previdência Social, a partir de 16 de dezembro de 1998, por força da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, são segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social, na qualidade de contribuintes individuais.
 DECISÕES ADMINISTRATIVAS OU JUDICIAIS. EFEITOS.
 As decisões administrativas ou judiciais fazem coisa julgada às partes entre as quais é dada, não beneficiando, nem prejudicando terceiros.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Milton da Silva Risso - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente)
 
  01- Adoto inicialmente como relatório a narrativa constante do V. Acórdão da DRJ (e- fls. 122/137) por sua precisão e as folhas dos documentos indicados no presente são referentes ao e-fls (documentos digitalizados):
Trata-se de crédito lançado pela fiscalização contra o titular do Cartório do Sexto Oficio do Registro de Imóveis de Belo Horizonte, Sr. Eugênio Klein Dutra, no montante de R$ 46.767,61 (quarenta e seis mil setecentos e sessenta e sete reais e sessenta e um centavos), consolidado em 08/03/2010, relativo às competências 01/2005 a 12/2005, inclusive 13° salário.
De acordo com o Relatório Fiscal (fls. 47/53), o crédito é referente aos valores de contribuições destinadas à Seguridade Social relativas à parte patronal, inclusive a contribuição destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, incidentes sobre as remunerações pagas ou creditadas aos segurados empregados discriminados no Anexo 1 (fls. 54/56).
Segundo informa a Auditora Fiscal, foi constatado pagamento, mensal efetuado a segurados empregados, os quais não foram incluídos na GFIP e para o qual não houve o respectivo recolhimento, em época própria, da contribuição previdenciária devida, em . virtude de terem sido os respectivos segurados considerados estatutários e também vinculados a Regime Próprio de Previdência Social.
Cientificado da autuação em 19/03/2010, conforme assinatura à fl. 01, o contribuinte, apresentou impugnação em 13/04/2010, consoante documentos de fls. 72/116, mediante os seguintes argumentos relatados em síntese.
Preliminarmente, justifica o fato de a impugnação, além de ter sido apresentada pelo oficial Eugênio Klein Dutra, ter sido apresentada, também, em nome de Marcos Orôncio Dutra, Paulo Eugênio Reis Dutra, Denise Reis Dutra Cipriano, Beatriz Reis Dutra, Maria Lúcia Dutra Lamounier, América Brasil de Almeida Santos e Maria de Lourdes Roquette Reis (em casada Reis Dutra), com base no disposto na Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, artigo 3°, itens II e III, e artigo 9° item II.
Alega que a pretensão fiscal contida nos autos de infração resulta em suma, contra textos expressos da constituição e da lei, em alterar-lhes o regime previdenciário, negando-lhes o direito de permanecer no regime próprio do estado, após o decurso do tempo necessário à obtenção do beneficio da aposentadoria, para vinculá-los, à força, unilateral e prejudicialmente, ao regime geral federal, salientando que a última já foi aposentada pelo Estado.
Afirma que todos foram (antes da CR/88) e continuam sendo (após a CR/88) contribuintes obrigatórios tanto da parcela previdenciária, quanto da assistencial, do regime próprio, do qual sempre foi encarregado o IPSEMG, constituindo um irrefragável direito adquirido, o qual só poderá ser atingido em flagrante violação do Princípio da Segurança Jurídica.
Assim, afirma o interesse jurídico de todos os signatários na decisão a ser proferida.
Alega que no regime da CR/1946, conforme seu artigo 187, o sr. Eugênio Klein Dutra, em 1960 passou a exercer um cargo público vitalício. Com a promulgação da CR/88, seu artigo 236 alterou esse regime jurídico passando a constituir uma delegação do poder público exercida em caráter privado.
Assinala que em ambos os regimes, de 1946 e de 1988, asseguram-se expressamente os direitos adquiridos, sem qualquer solução de continuidade.
Diz que como servidores públicos, subordinados ao ocupante de um Cargo Público, o regime jurídico dos demais signatários da defesa se estabelecia pelas normas estatutárias, sendo os escreventes nomeados, no caso concreto, pelo Exmo Sr. Desembargador Corregedor da Justiça, em atos publicados no Órgão Oficial e os auxiliares admitidos pelo titular da Serventia.
Alega que o inusitado reexame da legalidade desses atos, à luz de preceitos legais supervenientes depois de 30 anos de sua prática, viola o princípio da segurança jurídica, expresso no caso pelo princípio "tempus regit actum", conforme pacífica jurisprudência do STF e do STJ. Diz que tal situação foi perfeitamente definida pelo então DD. Desembargador Hélio Costa, no processo 683/76 (cópia às fls. 94/95), do qual resulta incontestável a conclusão de que escrevente e auxiliar de cartório são cargos públicos.
Prossegue argumentando que trata-se de situação legal consolidada no tempo, consagrada pela lei então vigente, constituindo direito adquirido e concernente à segurança jurídica: deu-se provimento a cargos públicos, os quais, não sendo de "carreira", são isolados: não sendo providos em caráter "interino', foram-no em caráter "efetivo'. São, portanto, detentores de cargos públicos, de provimento efetivo, e adquiriram estabilidade no serviço público, seja pelo decurso do lapso temporal exigido (CF de 1946, art. 188), seja em função do disposto no art. 19 do ADCT de 1988.
Alega que a CR/88 tornando o exercício daquele cargo público vitalício uma delegação do poder público, sob regime privado (art. 236), veio a ser regulamentada pela Lei Federal 8.935/94, a qual coerentemente, fazendo cessar essas formas de provimento de cargos públicos, determinou passassem os futuros prepostos a ser contratados exclusivamente sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho e submetidos ao Regime Geral de Previdência. A coerência dessa lei foi completa, obediente aos princípios da legalidade e da segurança jurídica, preservou o direito adquirido, determinado de forma imperativa, em seu artigo 40, parágrafo único, o qual se completa no artigo 51 e seu parágrafo 1 °.
Argumenta que a fim de evitar lesões jurídicas, em seu artigo 48 permitiu que os interessados se manifestassem entre o antigo regime e o novo, assegurando aos escreventes e auxiliares o direito à opção entre os regimes estatutário e o celetista, e determinando no § 2° que eles, permanecendo no regime estatutário continuariam regidos pelas normas aplicáveis aos funcionários públicos.
Esclarece que ao IPSEMG eram recolhidos tanto os valores correspondentes ao selo da "quota de previdência", sobre todos os atos praticados, quanto uma "taxa", de caráter contributivo, a qual passou de 20% a 34% da renda bruta das Serventias (11 % do servidor + 22% do empregador + 1 % de administração).
Alega que tais dispositivos legais tornam bizantina a discussão entre direito adquirido e expectativa de direito: aos antigos escreventes e auxiliares não foi assegurado apenas o direito de se aposentar, mas amplamente tiveram assegurado o direito de continuarem regidos pelas normas aplicáveis aos funcionários públicos � do Estado de Minas Gerais- no que concerne aos direitos e vantagens previdenciários.
Alega que a presente cobrança constitui verdadeiro atentado processual (CPC, art. 879-III) porque pretende alterar os fatos submetidos à apreciação do Poder Judiciário, os quais versam justamente sobre a definição do regime previdenciário ao qual os ora impugnantes se vinculam. Esclarece que havendo o Executivo Estadual pretendido alijá-los do Regime Próprio de Previdência do Estado, através do inconstitucional e ilegal Decreto n° 45.172, de 14/09/2009, os ora impugnantes providenciaram o prévio depósito judicial das diferenças apuradas de julho de 2002 até dezembro de 2009, no montante de R$43.062,30, � conforme Ação n° 0022.946-08-2010, distribuído à DD 4ª Vara de Feitos Tributários do Estado, cujo MM Juiz de Direito houve por bem autorizar o depósito à disposição do Juízo.
Ao ver dos impugnantes a ilegalidade dos autos é evidenciada uma vez que o referido Decreto do Executivo Estadual é de 2009 e eles se referem a pretensas contribuições federais de 2004 e 2005. Fazem tabula rasa aos princípios da jurisdição e da irretroatividade das leis. Acaso houvesse alguma eficácia no malsinado Decreto, seus efeitos só se operariam a partir da data de sua publicação, nunca retroativamente.
Discorrendo sobre o Regime Próprio de Previdência do Estado , alega que as normas aplicáveis aos funcionários públicos continuam a reger os signatários da defesa e que quando os "Autos de Infração' declaram que "concluiu-se que não houve apresentação de atos que identificassem tais "funcionários" como servidores públicos titulares de cargo de provimento efetivo', estão ofendendo a lei, distinguindo onde a Lei não distingue é violando um direito adquirido assegurado pela mesma Lei, sob a proteção da Constituição.
Diz que a própria Lei Federal 8.212/91, anterior à de n° 8.935/94 e, � portanto, sujeita às modificações por esta estabelecidas, veio a ser regulamentada, inicialmente pela Portaria n° 2.701, de 24/10/95, substituída hoje pelo Decreto 3.048/99, que previu, na alínea "o", do seu artigo 9° que seriam abrangidos pelo regime geral de previdência social : os escreventes e auxiliares "contratados" pelo titular do Serviço Notarial ou Registral, "a partir de 21 de novembro de 1994" ou o que optou pelo regime geral de previdência Social, "em conformidade com a lei 8.935, de 18 de novembro de 1994".
Frisa que os demais, como é o caso dos suplicantes, estão excluídos do regime geral "ex-vi" do disposto no artigo 13 da Lei 8.212/91.
Alega que no § 15, item VII, enquadra nas alíneas j e 1 do item V, os titulares "admitidos a partir de 21 de novembro de 1994"; sendo certo que o titular do 6° Oficio de Registro de Imóveis, foi nomeado em 1960, e os servidores ora signatários, foram nomeados antes de 21 de novembro de 1994.
Argumenta que os signatários nem foram nomeados a partir de 1994, nem optaram pelo regime geral, e, portanto, adquiriram o direito de permanecer no regime próprio do estado, e assim continuam, estando absolutamente em dia o recolhimento das contribuições assistenciais cobradas pelo estado, conforme comprovantes anexos.
Conclui que os autos de infração impugnados infringem esses preceitos, ao pretender incluir como contribuintes obrigatórios do regime geral os escreventes e auxiliares nomeados antes de 21 de novembro de 1994, os quais possuem Regime Próprio de Previdência do Estado de Minas Gerais, na forma da seguinte Legislação Estadual:
� Decreto 12.504, de 10/03/1970, que "Fixa a contribuição dos serventuários da Justiça não remunerados pelo Estado, para efeito de inscrição no Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais- IPSEMG";
� Decreto 21.204, de 20/02/1981, que igualmente "Fixa a contribuição dos servidores da Justiça não remunerados pelo Estado para efeito de inscrição no IPSEMG";
� Lei Complementar n° 64, de 25/03/02, que "Institui o Regime Próprio de Previdência e Assistência Social dos Servidores Públicos do Estado de Minas Gerais", cujo art. 3° é expresso, em seus itens V e VI, nele incluindo os notários, os registradores, os escreventes e os auxiliares, "admitidos até 18 de novembro de 1994" e não optantes pelo regime celetista, bem como os aposentados;
� Lei Complementar n° 70, de 30/07/03, cujo art. 1° altera o art. 3º da LC 64, exatamente para incluir os refe ridos itens V e VI;
� Lei Complementar 100, de 05/11/2007, notadamente seu art. 9%
� Decreto 44.674, de 13/12/07, cujo art. 2 0 mantém a vinculação compulsória no Regime Próprio do Estado, desses Serventuários titulares, escreventes e auxiliares; admitidos até 18/11/1994, nos termos da Lei 8.935, de 18 de novembro de 1994".
Conclui que "o IPSEMG sempre foi o gestor das contribuições previdenciárias e assistenciais, cabendo-lhe a responsabilidade assistencial e, ao, - ,Estado, os ônus decorrentes das aposentadorias e pensões; contraditoriamente, malgrado aquele Decreto, o próprio Executivo do, Estado colocou em seu "site", na "internet", os modelos para requerimento de aposentadoria de escreventes e auxiliares, dos quais se anexam cópias".
Prossegue argumentando que no exercício da competência que lhe é outorgada pelo § 1° do art. 149, da CR/88, o Estado de Minas Gerais promulgou a Lei Complementar n° 64, de 25/03/2002, alterada pela de n° 70, de 30/07/2003 que instituiu o Regime Próprio de Previdência e Assistência Social dos Servidores Públicos do Estado de Minas Gerais, cujo art. 3°, incisos V e VI, prescreve que são vinculados compulsoriamente ao Regime Próprio de Previdência Social, na qualidade de segurados, o escrevente e o auxiliar admitido até 18/11/94 e não optante pela contratação segundo a legislação trabalhista, nos termos do art. 48 da Lei Federal n° 8.935, de 18/11/94 e o escrevente e o auxiliar aposentado pelo Estado.
Assim, a signatária América Brasil de Almeida Santos, que declarou expressamente continuar no regime próprio estadual, encontra-se afastada dos serviços, por ordem médica, recebendo normalmente sua remuneração, enquanto aguarda o ato administrativo de sua aposentadoria pelo Regime Próprio do Estado. Os "autos" ora impugnados pretendem transferi-la com todos os prejuízos decorrentes para o Regime Geral.
A signatária Maria de Lourdes Reis Dutra, escrevente substituta aposentada pelo Estado em 1999, cujo ato de aposentadoria foi publicado no órgão oficial, com a legalidade confirmada pelo Tribunal de Contas do Estado, que o registrou, já obteve ganho de causa em duas ações judiciais com decisões transitadas em julgado, reajustando seus proventos devidos pelo Estado e, no entanto, cobram-se agora, pelos referidos AIs contribuições federais retroativas a 2004 e 2005.
Alega que o pretendido lançamento, como contribuinte do Sistema Geral, com efeito retroativo a 2004 e 2005, criará um verdadeiro impasse , com gravíssimos prejuízos financeiros para elas, uma vez que o Regime Geral é mais onerosos nas contribuições e os proventos são bem menores dos que os anteriormente fixados pelo Estado, e para tanto, fere o disposto no § 5° do art. 201 da Constituição e fere a "Res Judicata", contida, v.g., na ação 0024-99-041.441-9, la Vara da Fazenda Estadual.
Conclui que os autos impugnados:
� desprezam a competência constitucional do estado para estabelecer as contribuições a ele devidas pelo ,seu Regime Próprio de Previdência Social;
� recusam ao Instituto de Previdência dos Servidores do Estado a atribuição específica que lhe é conferida pelo artigo 1° da Lei Estadual n° 9.380/86, que desatentamente invocam;
� negam aos ora impugnantes a condição de ocupantes de cargos públicos, nos quais foram providos em caráter efetivo, e nos quais adquiriram estabilidade no serviço público e entestam com a coisa julgada.
Diz, ainda, que o titular do referido Serviço, que também subscreve a impugnação, requer seja revista e cancelada a Representação Fiscal para Fins, Penais, uma vez que, como exposto, inexiste qualquer falta de recolhimento devido.
Argumenta que o arrolamento de bens particulares do primeiro impugnante sujeita-o a indevido constrangimento e indiscutível dano moral, malgrado amparado pelo "Estatuto do Idoso".
Lembra que o Código Penal continua prevendo no § 1° do seu artigo 316, como "crime de excesso de exação' o fato do funcionário exigir "tributo ou contribuição social que sabe ou deveria saber indevido, ou, quando devido, emprega na cobrança meio vexatório ou gravoso, que a lei não autoriza.
Requer sejam cancelados todos os autos objeto da impugnação total e preservado o direito adquirido deles ao Regime Próprio de Previdência e Assistência do Estado de Minas Gerais e o primado da Constituição e das Leis.

02- A impugnação do contribuinte foi julgada improcedente de acordo com decisão da DRJ abaixo ementada.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2005
ESCREVENTES E AUXILIARES DE SERVIÇOS NOTARIAIS. VINCULAÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
Enquadram-se como segurados empregados no Regime Geral de Previdência Social, os escreventes e auxiliares de cartório, independente da contratação ter sido efetivada antes da Lei 8.935, de 1994, ainda que tenha havido opção por permanecer no regime estatutário.
Inteligência da Emenda Constitucional n° 20, de 1998 que alterou o artigo 40 da Constituição da República de 1988 e Lei 9.717, de 1998 que dispõe sobre normas gerais em relação aos regimes próprios de previdência social.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido 

03 - Houve a interposição de recurso voluntário pelo contribuinte às fls. 142/150 requerendo o cancelamento do lançamento.

 Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso, Relator.
04 � Conheço do recurso por estarem presentes as condições de admissibilidade.
05 � O cerne do recurso repousa na alegação de que os escreventes e auxiliares notariais não seriam segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), pois, segundo o recorrente, eles estariam vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) do Estado de Minas Gerais.
06 � No mérito entendo que a decisão de piso deve ser mantida, explico.
07 - De acordo com art. 62§ 1º, I do RICARF deve ser observado por esse C. CARF os termos da decisão definitiva do STF, porquanto o que consta na ADIN 2.791, abaixo ementada:
EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Art. 34, §1º, da Lei Estadual do Paraná nº 12.398/98, com redação dada pela Lei Estadual nº 12.607/99. 3. Preliminar de impossibilidade jurídica do pedido rejeitada, por ser evidente que o parâmetro de controle da Constituição Estadual invocado referia-se à norma idêntica da Constituição Federal. 4. Inexistência de ofensa reflexa, tendo em vista que a discussão dos autos enceta análise de ofensa direta aos arts. 40, caput, e 63, I, c/c 61, §1º, II, "c", da Constituição Federal. 5. Não configuração do vício de iniciativa, porquanto os âmbitos de proteção da Lei Federal nº 8.935/94 e Leis Estaduais nºs 12.398/98 e 12.607/99 são distintos. Inespecificidade dos precedentes invocados em virtude da não-coincidência das matérias reguladas. 6. Inconstitucionalidade formal caracterizada. Emenda parlamentar a projeto de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo que resulta em aumento de despesa afronta os arts. 63, I, c/c 61, §1º, II, "c", da Constituição Federal. 7. Inconstitucionalidade material que também se verifica em face do entendimento já pacificado nesta Corte no sentido de que o Estado-Membro não pode conceder aos serventuários da Justiça aposentadoria em regime idêntico ao dos servidores públicos (art. 40, caput, da Constituição Federal). 8. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.
(ADI 2791, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 16/08/2006, DJ 24-11-2006 PP-00060 EMENT VOL-02257-03 PP-00519 LEXSTF v. 29, n. 338, 2007, p. 33-46)

08 � Como bem asseverado nos termos do voto condutor acima no STF pelo Min. Gilmar Mendes, verbis:
�Ademais, também sob o prisma material a discussão dos autos conduz à conclusão de inconstitucionalidade da norma impugnada, pois, ainda que os serventuários da justiça sejam considerados servidores públicos ia tu sensu, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal indica que tais servidores têm regime especial, tanto é que na ADI 2.602, Rei. Min. Eros Grau, DJ de 31.03.06, entendeu-se que a eles não se aplicava a regra (constante do art. 40 da CF/88) da aposentadoria  compulsória aos 70 anos de idade.
Se o caput do art. 40 da Constituição Federal trata do regime previdenciário próprio dos servidores públicos de cargo efetivo, não pode a norma infraconstitucional estadual dispor sobre a inclusão de servidores públicos que não detêm cargo efetivo em regime previdenciário próprio de servidores públicos estaduais stricto sensu. Mesmo porque "(Já se firmou jurisprudência no sentido de que entre os princípios de observância obrigatória pela Constituição e leis dos Estados-Membros, se encontram os contidos no art. 40 da Carta Magna federal (assim, nas Adins 101, 178 e 755)." (STF�ADI n° 369, Re.l . Min. Moreira Alves, DJ 12/03/99).
O entendimento predominante nesta Corte é o de que o Estado Membro não pode conceder aos serventuários da Justiça aposentadoria de servidor público, pois para esse efeito não o são. Nesse sentido a ADI 575, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 25/06/99:
"Tabeliães e oficiais de registros públicos: aposentadoria: inconstitucionalidade da norma da Constituição locai que - além de conceder-lhes aposentadoria de servidor público - que para esse efeito, não são - vincula os respectivos proventos às alterações dos vencimentos da magistratura: precedente (ADI 139, RTJ 138/14."

09 � No caso, não é possível ser aplicável ao recorrente os termos da decisão no Judiciário Estadual, em vista do exposto na ADIN acima indicada no que tange aos efeito erga omnes, ex tunc e vinculativo e o fato de que não houve modulação dos efeitos da ADin n. 2791, conforme expressamente estampado nos embargos de declaração interpostos contra aquela decisão, abaixo mencionado:
EMENTA Embargos de declaração. Ação direta de inconstitucionalidade procedente. Inscrição na Paranaprevidência. Impossibilidade quanto aos serventuários da justiça não remunerados pelos cofres públicos. Modulação. Eficácia em relação às aposentadorias e pensões já asseguradas e aos serventuários que já preencham os requisitos legais para os benefícios. 1. A ausência, na ação direta de inconstitucionalidade, de pedido de restrição dos efeitos da declaração no tocante a determinados serventuários ou situações afasta, especificamente no caso presente, a apontada omissão sobre o ponto. 2. Embargos de declaração rejeitados, por maioria.
(ADI 2791 ED, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. MENEZES DIREITO, Tribunal Pleno, julgado em 22/04/2009, DJe-167 DIVULG 03-09-2009 PUBLIC 04-09-2009 EMENT VOL-02372-01 PP-00095)

10 � Vale dizer que, tanto a parte dispositiva quanto os fundamentos determinantes acima indicados sobre a interpretação da Constituição contem efeito vinculante e deve ser observado por todos os tribunais e autoridades em casos futuros.
11 � Portanto, em relação a questão da aplicação do RGPS ao contribuinte, de acordo com o acima exposto, está claro que não há maiores controvérsias em vista da decisão do E. STF acerca da matéria.
12 � No que tange aos demais argumentos da coisa julgada e implementação de direito à aposentadoria, apenas complementando o quanto acima exposto verificamos que tanto o sujeito passivo em questão exerceu atividade remunerada no período de 01/2005 a 12/2005 e outros segurados, consoante demonstrou a autoridade fiscal, fato que a legislação determina sua vinculação ao regime geral, com a consequente obrigação do pagamento da contribuição previdenciária ao RGPS, nestes termos.
13 - Entende o contribuinte estar abrigado pela coisa julgada, uma vez que alega ter supostamente reconhecido o seu direito de opção ao regime próprio, nos autos da Ação de Consignação em pagamento em face do IPSEMG e Estado de MG na ação nº 0024.10.002294-6, (a mesma alegada e discutida pela decisão de piso).
14 - Entendo que, não obstante a respeitável decisão judicial, não alcança terceiros que não integraram a lide naqueles autos. No caso, a União não participou do processo, não tendo, portanto, efeito no âmbito federal, notadamente em se tratando do Regime Geral de Previdência Social. É o que preconizava o art. 472 do Código de Processo Civil em vigor na época da decisão e de acordo com art. 506 do Novo Código de Processo Civil.
15 - Entendo que o seu argumento não se sustenta, uma vez que, como discorrido antes neste voto e, consoante legislação citada, os efeitos da decisão judicial, ainda que transitada em julgado, não afeta terceiros que não participaram da relação processual e, ainda, a partir da EC 20/98 os prestadores dos serviços notariais pertencem ao RGPS, ainda que amparados em Regime Próprio. Destaque-se que a legislação previdenciária, especificamente as Instruções Normativas anteriores à IN RFB nº 971/2009 já tratavam da matéria.
16 - Entendo outrossim, mesmo que tenha o direito de amparo no Regime Próprio, sua qualidade de segurado obrigatório ao Regime Geral de Previdência Social federal decorre do advento da EC 20/98. O fato de eventualmente o sujeito passivo ou os segurados ali indicados no anexo possuírem porventura tempo necessário para a aposentadoria antes desta norma constitucional, não afasta a sua qualidade de segurado obrigatório do RGPS, quando constatado o exercício da atividade remunerada, no caso como constatado pela autoridade lançadora e não questionado a prestação do serviço, nestes termos correto o lançamento para se exigir a contribuição social previdenciária ao RGPS não paga de acordo com o constatado pelo Relatório fiscal de fls. 52, verbis:
�9. Durante os procedimentos de auditoria fiscal foi constatado pagamento mensal efetuado a segurados empregados, os quais não foram incluídos na GFIP e para o qual não houve o respectivo recolhimento, em época própria, da contribuição previdenciária devida, em virtude de terem sido os respectivos segurados considerados estatutários pelo 6º Oficial de Registro de Imóveis e também vinculados a Regime Próprio de Previdência Social.
10. Ocorre que, em conformidade com o Termo de Início de Procedimento Fiscal - TIPF, emitido em 05/03/2009, o contribuinte foi intimado a apresentar as portarias de homologação de concursos públicos e as respectivas portarias de nomeação dos serventuários aprovados.
11. Em atendimento aos termos da mencionada intimação foram apresentadas cópias dos atos expedidos pela Corregedoria de Justiça do Estado de Minas Gerais e títulos de admissão dos serventuários do Cartório. Tais cópias que passam a se constituir em parte integrante do presente relatório fiscal por não tratarem de nomeações para provimento de cargos efetivos, comprovam ser descabida nos termos da legislação aplicável a interpretação de que tais serventuários encontram-se amparados por Regime Próprio de Previdência Social.
12. Isto posto e em decorrência da documentação apresentada e da legislação analisada, concluiu-se que os segurados elencados no Anexo I - Levantamentos SN(contribuição dos segurados) não se encontram amparados pelo Regime Próprio de Previdência Social do Estado de Minas Gerais pela falta de garantia, em lei estadual, da aposentadoria nas modalidades constitucionais. Ficam assim submetidos obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social, na categoria de segurados empregados nos termos do inciso I, do artigo 12 da Lei 8.212, de 24/07/1991.
13. Cabe destacar que no Anexo. I � Levantamentos e SN(contribuição dos segurados) - parte integrante do presente relatório fiscal, temos a indicação nominal dos serventuários, o valor da remuneração recebida no mês e o correspondente desconto da parcela do segurado para o período compreendido entre 01/2005 a 12/2005, inclusive 13º salário.
14. Por não ter havido a retenção da contribuição do segurado para o Regime Geral de Previdência Social, fica o titular do Cartório responsável por tal recolhimento em conformidade com o § 5º do artigo 33 da Lei 8.212, de 24/07/1991.�

17 - Reforço que, ainda que estivesse aposentado, a continuidade do exercício da atividade remunerada, cujo vínculo de segurado é do Regime Geral, a lei impõe a contribuição social obrigatória a este regime, conforme estatui a legislação de regência (Lei nº 8.212/91, art. 12, § 4º e Decreto nº 3.048/99, art. 9º, §§ 3º e 12, e art. 20, § 1º).
18 � No mais, em relação ao quanto constatado nos autos, adoto como razões de decidir os termos do voto do I. Conselheiro João Bellini Junior no Ac. 2301-005.228 J. 03/04/2018 em caso relacionado a Notário e Registrador, contribuinte do Estado de Minas Gerais, verbis:
Do regime jurídico aplicável aos escreventes e auxiliares notariais
O artigo 236 da Constituição Federal estabelece que �os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público�:
Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público.
§ 1º Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário.
§ 2º Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro.
§ 3º O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de provas e títulos, não se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por mais de seis meses. (Grifou-se.)
Esse dispositivo demonstra que a intenção do legislador foi excluir o Estado da condição de empregador. O art. 20 da Lei nº 8.935, de 1994, editada para concretizar as disposições do art. 236 da Constituição, trilhou no mesmo sentido, deixando para os notários e os oficiais de registro a tarefa de contratar seus auxiliares e escreventes pelo regime celetista:
Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994.
Art. 20. Os notários e os oficiais de registro poderão, para o desempenho de suas funções, contratar escreventes, dentre eles escolhendo os substitutos, e auxiliares como empregados, com remuneração livremente ajustada e sob o regime da legislação do trabalho. (Grifou-se.)
Resta claro, portanto, que os notários e os registradores são os responsáveis pelas obrigações trabalhistas decorrentes da relação de trabalho no âmbito das atividades notarial e registral.
A seu turno, o art. 40 da Lei 8.935, de 1994, preceitua que os notários, oficiais de registro, escreventes e auxiliares são segurados obrigatórios do RGPS:
Art. 40. Os notários, oficiais de registro, escreventes e auxiliares são vinculados à previdência social, de âmbito federal, e têm assegurada a contagem recíproca de tempo de serviço em sistemas diversos. (grifos nossos)
Dessa maneira, os escreventes e auxiliares admitidos após a vigência da Lei nº 8.935, de 1994 são contratados pelos notários e oficiais de registro na qualidade de empregados e sob o regime da legislação do trabalho, sendo obrigatoriamente vinculados ao Regime Geral de Previdência Social.
Porém, de acordo com o art. 48 da Lei nº 8.935, de 1994, no caso específico dos escreventes e os auxiliares de cartório contratados até 20/11/1994, data de início da vigência dessa lei, somente continuaram vinculados ao RPPS e, por conseguinte, excluídos do RGPS, aqueles que, à época da promulgação da lei em tela, já eram titulares de cargo público de provimento efetivo ou em regime especial e desde que não tenham feito a opção de que trata o art. 48 da Lei n° 8.935, de 1994:
Art. 48. Os notários e os oficiais de registro poderão contratar, segundo a legislação trabalhista, seus atuais escreventes e auxiliares de investidura estatutária ou em regime especial desde que estes aceitem a transformação de seu regime jurídico, em opção expressa, no prazo improrrogável de trinta dias, contados da publicação desta lei.
§1º Ocorrendo opção, o tempo de serviço prestado será integralmente considerado, para todos os efeitos de direito.
§2º Não ocorrendo opção, os escreventes e auxiliares de investidura estatutária ou em regime especial continuarão regidos pelas normas aplicáveis aos funcionários públicos ou pelas editadas pelo Tribunal de Justiça respectivo, vedadas novas admissões por qualquer desses regimes, a partir da publicação desta lei. (Grifou-se.)
Nesse sentido, também o Decreto nº 3048, de 1999, art. 9º, inciso I, letra �o�:
Art. 9º São segurados obrigatórios da previdência social as seguintes pessoas físicas:
I � como empregado:
(...)
o) o escrevente e o auxiliar contratados por titular de serviços notariais e de registro a partir de 21 de novembro de 1994, bem como aquele que optou pelo Regime Geral de Previdência Social, em conformidade com a Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994; (Grifou-se.)
Entende-se como titulares de cargos efetivos aqueles que contam com a nomeação em caráter definitivo, permanente e com prévia aprovação em concurso público, estando vinculados à Administração Pública direta (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), incluídos também os servidores de suas autarquias e fundações públicas, estas instituídas na modalidade de pessoa jurídica de direito público, nos termos do art. 37, II, da Constituição Federal. Já cargos de natureza especial são cargos cujas atribuições tornam impossível ou não recomendável o provimento por concurso público, como assentou o Min. Joaquim Barbosa no Agravo Regimental no Recurso Extraordinário n.º 199.649/SC.
E, certamente, os escreventes e os auxiliares das serventias de justiça não oficializadas não executam atribuições singulares, tecnicamente especializadas, que desaconselhem ou desautorizem o certame público: exercem, isso sim, funções marcadas pela sua natureza generalista, como descrito no Processo nº 2012/41723 � Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo (https://www.26notas.com.br/blog/?p=6004).
Pois bem, quanto à questão inerente ao regime previdenciário, o caput e § 13 do art. 40 da Constituição Federal, a contar da promulgação da Emenda Constitucional nº 20, de 1998 (EC 20), reservou os Regimes Próprios de Previdência Social, exclusivamente, aos servidores públicos titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações. Eis o texto:
Art. 40 Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)
§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma do § 3º:
(...)
§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício da pensão por morte, que será igual ao valor dos proventos do servidor falecido ou ao valor dos proventos a que teria direito o servidor em atividade na data de seu falecimento, observado o disposto no § 3º. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)
§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) (Grifou-se.)
Assim, a Lei 9.717, de 1998, editada já sob o regime jurídico imposto pela EC 20, de 1998, estabeleceu como requisito essencial para a vinculação a RPPS que o segurado seja (a) servidor público titular de cargo efetivo do ente estatal respectivo ou (b) militar:
Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998
Art.1º Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal deverão ser organizados, baseados em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, observados os seguintes critérios:
(...)
V � cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargos efetivos e a militares, e a seus respectivos dependentes, de cada ente estatal, vedado o pagamento de benefícios, mediante convênios ou consórcios entre Estados, entre Estados e Municípios e entre Municípios; (Grifou-se.)
Trilhando no mesmo sentido, o art. 13 da Lei 8.212, de 1991, na redação dada pela Lei 9.876, de 1999, cuidou de se adequar às disposições da Constituição Federal, tratando da exclusiva inserção em RPPS dos servidores públicos titulares de cargo efetivo, ficando os demais automaticamente vinculados ao RGPS.
Art. 13. O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, bem como o das respectivas autarquias e fundações, são excluídos do Regime Geral de Previdência Social consubstanciado nesta Lei, desde que amparados por regime próprio de previdência social. (Redação dada pela Lei 9.876, de 1999). (Grifou-se.)
Assim, os escreventes e auxiliares devem ser considerados segurados obrigatórios do RGPS se (a) à época da entrada em vigor da Lei 8.935, de 1994, tais trabalhadores, mesmo sendo titulares de cargo efetivo, tenham optado pelo regime celetista na forma assentada no art. 48 da Lei 8.935, de 1994, ou por outro lado, (b) à época da publicação da EC 20, de 1998, não detivessem titularidade de cargo público em provimento efetivo.
Nesse contexto, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, em caso análogo, se assentou, em julgamento de ação concentrada, pela inconstitucionalidade material de norma estadual que inclua como segurados obrigatórios de seu RPPS os cartorários extrajudiciais (notários, registradores, oficiais maiores e escreventes juramentados) admitidos antes da vigência da Lei federal 8.935/94:
PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. LEI ESTADUAL QUE INCLUIU NO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SEGURADOS QUE NÃO SÃO SERVIDORES DE CARGOS EFETIVOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NECESSÁRIA VINCULAÇÃO AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.
1. O art. 40 da Constituição de 1988, na redação hoje vigente após as Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03, enquadra como segurados dos Regimes Próprios de Previdência Social apenas os servidores titulares de cargo efetivo na União, Estado, Distrito Federal ou Municípios, ou em suas respectivas autarquias e fundações públicas, qualidade que não aproveita aos titulares de serventias extrajudiciais.
2. O art. 95 da Lei Complementar 412/2008, do Estado de Santa Catarina, é materialmente inconstitucional, por incluir como segurados obrigatórios de seu RPPS os cartorários extrajudiciais (notários, registradores, oficiais maiores e escreventes juramentados) admitidos antes da vigência da Lei federal 8.935/94 que, até 15/12/98 (data da promulgação da EC 20/98), não satisfaziam os pressupostos para obter benefícios previdenciários.
3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente, com modulação de efeitos, para assegurar o direito adquirido dos segurados e dependentes que, até a data da publicação da ata do presente julgamento, já estivessem recebendo benefícios previdenciários juntos ao regime próprio paranaense ou já houvessem cumprido os requisitos necessários para obtê-los.
(STF, ADI 4641; Rel: Min. Teori Zavascki) (Grifou-se.)
A seu turno, o Superior Tribunal de Justiça vem entendendo que a Emenda Constitucional 20, de 1998, ao modificar o teor da redação do art. 40 da Constituição Federal, passou a restringir o regime próprio de previdência somente aos titulares de cargos efetivos, tendo sido esta redação mantida pela Emenda Constitucional 41, de 2003, com a indicação, no seu art. 3º, de que deveriam ser preservados somente os direitos daqueles que já estivessem em condição de fruição destes:
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CARTÓRIO. REGIME PREVIDENCIÁRIO. POSTULAÇÃO DE MANUTENÇÃO NO REGIME PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. Cuida-se de recurso ordinário em mandado de segurança no qual delegatários notários e registradores de cartório pleiteiam a sua manutenção de vínculo previdenciário ao regime estatal próprio e se insurgem contra sua migração ao regime geral de previdência social; alegam violação do direito adquirido e à segurança jurídica.
2. O advento da Emenda Constitucional n. 20/1998, ao modificar o teor da redação do art. 40 da Constituição Federal, passou a restringir o regime próprio de previdência somente aos titulares de cargos efetivos, tendo sido esta redação mantida pela Emenda Constitucional n. 41/2003, com a indicação, no seu art. 3º, de que deveriam ser preservados somente os direitos daqueles que já estivessem em condição de fruição destes.
3. A modificação jurídica evidenciou que os notários e registradores, por força de alteração do texto constitucional, tiveram efetivada uma mudança no seu regime previdenciário; se tivessem atingido os requisitos para aposentadoria compulsória, poderiam requerê-la com base no regime anterior e, em caso contrário, haveria a sua migração ao regime geral de previdência social. Precedentes: RMS 28.394/RS, Rel. Min. Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 8.10.2013; RMS 28.362/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 6.8.2012; e RMS 30.378/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 30.8.2011. (STJ ROMS 201303838958 DJE DATA:13/08/2014)
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO. VINCULAÇÃO DE TABELIÃES A REGIME PREVIDENCIÁRIO PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS E PERCEPÇÃO DE VENCIMENTOS E VANTAGENS PAGAS PELO COFRES PÚBLICOS. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO NÃO CONFIGURADO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial do STJ, os notários e os registradores não possuem direito de serem mantidos no regime próprio dos servidores públicos, com exceção das hipóteses com as seguintes especificidades: i) o atendimento de todos os requisitos para a aposentadoria em época anterior à EC n. 20/98; ii) a não cumulação do regime próprio dos servidores com o geral.
2. Na hipótese dos autos, a leitura da sentença e do acórdão a quo indica a ausência desses dois requisitos capazes de excepcionar a regra da ausência de direito adquirido à manutenção no regime próprio dos servidores.
3. Agravo regimental não provido. (AGRESP 201202550620 STJ DJE DATA:16/06/2015) (Grifou-se.)
À mesma conclusão se chega, no caso concreto, mesmo que nos atenhamos ao texto da Lei 8.935, de 1994, que no § 3º do art. 48 (já transcrito) define que �os escreventes e auxiliares de investidura estatutária ou em regime especial continuarão regidos pelas normas aplicáveis aos funcionários públicos ou pelas editadas pelo Tribunal de Justiça respectivo�, no caso de não ter realizado a opção pelo regime celetista.
Ocorre que o contribuinte foi intimado a apresentar o ato de nomeação dos detentores de cargo efetivo, amparado pelo regime próprio da Previdência Social (efl. 40),
Quedando-se silente. Ora, não é possível, como quer o contribuinte, inverter o ônus da prova para entender que cabe ao fisco a realização da prova (negativa) de que os seus funcionários não são detentores de cargo efetivo.
Por outro lado, não provada a existência de qualquer funcionário detentor de cargo efetivo, é obrigatória a filiação desses trabalhadores ao RGPS, o que é suficiente para justificar o lançamento.
A Instrução Normativa RFB 1.453, de 2014, art. 6º, XXI e XXIII, somente vem a reforçar o entendimento aqui manifestado, ao dispor que:
Art. 6º Deve contribuir obrigatoriamente na qualidade de segurado empregado:
(...)
XXI o escrevente e o auxiliar contratados até 20 de novembro de 1994 por titular de serviços notariais e de registro, sem investidura estatutária ou de regime especial; (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1453, de 24 de fevereiro de 2014) 
(...)
XXIII o contratado por titular de serventia da justiça, sob o regime da legislação trabalhista; (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1453, de 24 de fevereiro de 2014) (Grifou-se.)
No mesmo sentido, a Solução de Consulta nº 9 � Cosit, de 8 de março de 2018:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS AUXILIAR DE CARTÓRIO. VINCULAÇÃO AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL � (RGPS).
A partir da alteração do art.40 da CF/88 pela Emenda Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, apenas os servidores públicos efetivos da Administração Pública Direta, suas autarquias e fundações, são vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS).
Desde então, os escreventes e o auxiliares de cartório contratados pelos serviços notariais ou de registro, inclusive os estatutários e de regime especial que não fizeram a opção pelo regime celetista de que trata o §2º do art. 48 da Lei nº 8.935, de 1994, são vinculados ao (RGPS), como segurados empregados, conforme a alínea �a�, inciso I, art.12 da Lei nº 8.212, de 1991, devendo ser declarados na GFIP no código de recolhimento 115.
(Grifou-se.)
Assim, mesmo que haja a vinculação dos empregados do contribuinte ao IPSEMG, como busca provar o recorrente por meio da Informação GP 666/2002, tal fato não os desobriga de serem filiados obrigatórios do RGPS.
A seu turno, diferentemente do que entendeu o recorrente, o item 4 da solução de consulta por ele formulada (efls. 148 a 154) não reconhece que os escreventes e auxiliares contratados antes de 21/11/1994 não são regidos pelo RGPS, mas que escreventes e auxiliares contratados a partir de 21/11/1994 são regidos pelo RGPS:
Já a Portaria MPAS n° 2.701, de 1995, define tão somente que �A partir de 21 de novembro de 1994, os escreventes e auxiliares contratados por titular de serviços notariais e de registro serão admitidos na qualidade de empregados, vinculados obrigatoriamente ao Regime Geral da Previdência Social� (art. 2º). Não analisa o caso particular dos filiados ao IPSEMG nem dispõe sobre o regime aplicável, à época (1995, ou seja, anteriormente à publicação da EC 20, de 1998) os escreventes e auxiliares contatados antes de 21 de novembro de 1994. Não socorre, pois, o contribuinte.
Desse modo, por qualquer ângulo que examinemos a questão, são os escreventes e auxiliares notariais em questão filiados obrigatórios do RGPS.�
Conclusão
19 - Diante do exposto, conheço e NEGO PROVIMENTO ao recurso voluntário, nos termos da fundamentação.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Milton da Silva Risso
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Relatorio

01- Adoto inicialmente como relatério a narrativa constante do V. Acordao da
DRJ (e- fls. 122/137) por sua precisdo e as folhas dos documentos indicados no presente sdo
referentes ao e-fls (documentos digitalizados):

Trata-se de crédito lancado pela fiscalizagdo contra o titular do Cartdrio do Sexto Oficio
do Registro de Iméveis de Belo Horizonte, Sr. Eugénio Klein Dutra, no montante de R$
46.767,61 (quarenta e seis mil setecentos e sessenta e sete reais e sessenta e um
centavos), consolidado em 08/03/2010, relativo as competéncias 01/2005 a 12/2005,
inclusive 13° salario.

De acordo com o Relatério Fiscal (fls. 47/53), o credito é referente aos valores de
contribuigdes destinadas & Seguridade Social relativas a parte patronal, inclusive a
contribui¢do destinada ao financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, incidentes sobre
as remuneracles pagas ou creditadas aos segurados empregados discriminados no
Anexo 1 (fls. 54/56).

Segundo informa a Auditora Fiscal, foi constatado pagamento, mensal efetuado a
segurados empregados, os quais ndo foram incluidos na GFIP e para o qual ndo houve o
respectivo recolhimento, em época prépria, da contribuicdo previdenciéria devida, em .
virtude de terem sido os respectivos segurados considerados estatutarios e também
vinculados a Regime Prdprio de Previdéncia Social.

Cientificado da autuagdo em 19/03/2010, conforme assinatura a fl. 01, o contribuinte,
apresentou impugnacao em 13/04/2010, consoante documentos de fls. 72/116, mediante
0s seguintes argumentos relatados em sintese.

Preliminarmente, justifica o fato de a impugnacédo, além de ter sido apresentada pelo
oficial Eugénio Klein Dutra, ter sido apresentada, também, em nome de Marcos
Oréncio Dutra, Paulo Eugénio Reis Dutra, Denise Reis Dutra Cipriano, Beatriz Reis
Dutra, Maria Llcia Dutra Lamounier, América Brasil de Almeida Santos e Maria de
Lourdes Roquette Reis (em casada Reis Dutra), com base no disposto na Lei Federal n°
9.784, de 29 de janeiro de 1999, artigo 3°, itens Il e 111, e artigo 9° item I1.

Alega que a pretensdo fiscal contida nos autos de infracdo resulta em suma, contra
textos expressos da constituicdo e da lei, em alterar-lhes o regime previdenciario,
negando-lhes o direito de permanecer no regime proprio do estado, ap6s o decurso do
tempo necessario a obtencdo do beneficio da aposentadoria, para vincula-los, a forga,
unilateral e prejudicialmente, ao regime geral federal, salientando que a dltima ja foi
aposentada pelo Estado.

Afirma que todos foram (antes da CR/88) e continuam sendo (ap6s a CR/88)
contribuintes obrigatorios tanto da parcela previdenciaria, quanto da assistencial, do
regime préprio, do qual sempre foi encarregado o IPSEMG, constituindo um
irrefragavel direito adquirido, o qual s6 podera ser atingido em flagrante violagdo do
Principio da Seguranca Juridica.

Assim, afirma o interesse juridico de todos os signatarios na decisao a ser proferida.

Alega que no regime da CR/1946, conforme seu artigo 187, o sr. Eugénio Klein Dutra,
em 1960 passou a exercer um cargo publico vitalicio. Com a promulgacdo da CR/88,
seu artigo 236 alterou esse regime juridico passando a constituir uma delegacdo do
poder publico exercida em carater privado.
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Assinala que em ambos os regimes, de 1946 e de 1988, asseguram-se expressamente 0s
direitos adquiridos, sem qualquer solucéo de continuidade.

Diz que como servidores publicos, subordinados ao ocupante de um Cargo Publico, o
regime juridico dos demais signatarios da defesa se estabelecia pelas normas
estatutarias, sendo os escreventes nomeados, no caso concreto, pelo Exmo Sr.
Desembargador Corregedor da Justica, em atos publicados no Orgéo Oficial e os
auxiliares admitidos pelo titular da Serventia.

Alega que o inusitado reexame da legalidade desses atos, a luz de preceitos legais
supervenientes depois de 30 anos de sua pratica, viola o principio da seguranga juridica,
expresso no caso pelo principio "tempus regit actum", conforme pacifica jurisprudéncia
do STF e do STJ. Diz que tal situacdo foi perfeitamente definida pelo entdo DD.
Desembargador Hélio Costa, no processo 683/76 (copia as fls. 94/95), do qual resulta
incontestavel a conclusdo de que escrevente e auxiliar de cartério sdo cargos publicos.

Prossegue argumentando que trata-se de situagdo legal consolidada no tempo,
consagrada pela lei entdo vigente, constituindo direito adquirido e concernente a
seguranga juridica: deu-se provimento a cargos publicos, os quais, ndo sendo de
"carreira", sdo isolados: ndo sendo providos em carater “interino', foram-no em carater
"efetivo’. Sdo, portanto, detentores de cargos publicos, de provimento efetivo, e
adquiriram estabilidade no servico publico, seja pelo decurso do lapso temporal exigido
(CF de 1946, art. 188), seja em funcdo do disposto no art. 19 do ADCT de 1988.

Alega que a CR/88 tornando o exercicio daquele cargo publico vitalicio uma delegagdo
do poder publico, sob regime privado (art. 236), veio a ser regulamentada pela Lei
Federal 8.935/94, a qual coerentemente, fazendo cessar essas formas de provimento de
cargos publicos, determinou passassem os futuros prepostos a ser contratados
exclusivamente sob o regime da Consolidacdo das Leis do Trabalho e submetidos ao
Regime Geral de Previdéncia. A coeréncia dessa lei foi completa, obediente aos
principios da legalidade e da seguranca juridica, preservou o direito adquirido,
determinado de forma imperativa, em seu artigo 40, paragrafo Unico, o qual se completa
no artigo 51 e seu paragrafo 1 °.

Argumenta que a fim de evitar lesGes juridicas, em seu artigo 48 permitiu que os
interessados se manifestassem entre o antigo regime e o novo, assegurando aos
escreventes e auxiliares o direito a op¢do entre os regimes estatutario e o celetista, e
determinando no § 2° que eles, permanecendo no regime estatutario continuariam
regidos pelas normas aplicaveis aos funcionarios publicos.

Esclarece que ao IPSEMG eram recolhidos tanto os valores correspondentes ao selo da
"quota de previdéncia", sobre todos os atos praticados, quanto uma "taxa", de carater
contributivo, a qual passou de 20% a 34% da renda bruta das Serventias (11 % do
servidor + 22% do empregador + 1 % de administracéo).

Alega que tais dispositivos legais tornam bizantina a discussdo entre direito adquirido e
expectativa de direito: aos antigos escreventes e auxiliares ndo foi assegurado apenas o
direito de se aposentar, mas amplamente tiveram assegurado o direito de continuarem
regidos pelas normas aplicveis aos funciondrios publicos — do Estado de Minas
Gerais- no que concerne aos direitos e vantagens previdenciarios.

Alega que a presente cobranca constitui verdadeiro atentado processual (CPC, art. 879-
I11) porque pretende alterar os fatos submetidos a apreciacdo do Poder Judiciario, os
quais versam justamente sobre a definicdo do regime previdenciario ao qual os ora
impugnantes se vinculam. Esclarece que havendo o Executivo Estadual pretendido alija-
los do Regime Proprio de Previdéncia do Estado, através do inconstitucional e ilegal
Decreto n° 45.172, de 14/09/2009, os ora impugnantes providenciaram o prévio
depdsito judicial das diferencas apuradas de julho de 2002 até dezembro de 2009, no
montante de R$43.062,30, * conforme Acdo n° 0022.946-08-2010, distribuido a DD 42
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Vara de Feitos Tributarios do Estado, cujo MM Juiz de Direito houve por bem autorizar
0 deposito a disposi¢do do Juizo.

Ao ver dos impugnantes a ilegalidade dos autos é evidenciada uma vez que o referido
Decreto do Executivo Estadual é de 2009 e eles se referem a pretensas contribuicBes
federais de 2004 e 2005. Fazem tabula rasa aos principios da jurisdicdo e da
irretroatividade das leis. Acaso houvesse alguma eficacia no malsinado Decreto, seus
efeitos sO se operariam a partir da data de sua publicacdo, nunca retroativamente.

Discorrendo sobre o Regime Préprio de Previdéncia do Estado , alega que as normas
aplicaveis aos funcionarios publicos continuam a reger os signatarios da defesa e que
quando os "Autos de Infracdo' declaram que "concluiu-se que ndo houve apresentacdo
de atos que identificassem tais "funcionarios” como servidores publicos titulares de
cargo de provimento efetivo', estdo ofendendo a lei, distinguindo onde a Lei ndo
distingue é violando um direito adquirido assegurado pela mesma Lei, sob a protecao da
Constituicao.

Diz que a prépria Lei Federal 8.212/91, anterior & de n° 8.935/94 e, « portanto, sujeita as
modificagbes por esta estabelecidas, veio a ser regulamentada, inicialmente pela
Portaria n° 2.701, de 24/10/95, substituida hoje pelo Decreto 3.048/99, que previu, na
alinea "o", do seu artigo 9° que seriam abrangidos pelo regime geral de previdéncia
social : os escreventes e auxiliares "contratados” pelo titular do Servico Notarial ou
Registral, "a partir de 21 de novembro de 1994" ou o que optou pelo regime geral de
previdéncia Social, "em conformidade com a lei 8.935, de 18 de novembro de 1994".

Frisa que os demais, como é o caso dos suplicantes, estdo excluidos do regime geral
"ex-vi" do disposto no artigo 13 da Lei 8.212/91.

Alega que no § 15, item VII, enquadra nas alineas j e 1 do item V, os titulares
"admitidos a partir de 21 de novembro de 1994"; sendo certo que o titular do 6° Oficio
de Registro de Imdveis, foi nomeado em 1960, e os servidores ora signatarios, foram
nomeados antes de 21 de novembro de 1994.

Argumenta que 0s signatarios nem foram nomeados a partir de 1994, nem optaram pelo
regime geral, e, portanto, adquiriram o direito de permanecer no regime proprio do
estado, e assim continuam, estando absolutamente em dia o recolhimento das
contribuigBes assistenciais cobradas pelo estado, conforme comprovantes anexos.

Conclui que os autos de infracdo impugnados infringem esses preceitos, ao pretender
incluir como contribuintes obrigatérios do regime geral os escreventes e auxiliares
nomeados antes de 21 de novembro de 1994, os quais possuem Regime Préprio de
Previdéncia do Estado de Minas Gerais, na forma da seguinte Legislacdo Estadual:

* Decreto 12.504, de 10/03/1970, que "Fixa a contribui¢do dos serventuarios da Justica
ndo remunerados pelo Estado, para efeito de inscricdo no Instituto de Previdéncia dos
Servidores do Estado de Minas Gerais- IPSEMG";

* Decreto 21.204, de 20/02/1981, que igualmente "Fixa a contribui¢do dos servidores da
Justica ndo remunerados pelo Estado para efeito de inscricdo no IPSEMG";

* Lei Complementar n° 64, de 25/03/02, que "Institui o Regime Préprio de Previdéncia e
Assisténcia Social dos Servidores Publicos do Estado de Minas Gerais", cujo art. 3° é
expresso, em seus itens V e VI, nele incluindo os notérios, os registradores, 0s
escreventes e os auxiliares, "admitidos até 18 de novembro de 1994" e ndo optantes pelo
regime celetista, bem como os aposentados;

* Lei Complementar n° 70, de 30/07/03, cujo art. 1° altera o art. 3° da LC 64,
exatamente para incluir os refe ridos itens V e VI,
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* Lei Complementar 100, de 05/11/2007, notadamente seu art. 9%

* Decreto 44.674, de 13/12/07, cujo art. 2 0 mantém a vinculagdo compulsdria no
Regime Préprio do Estado, desses Serventudrios titulares, escreventes e auxiliares;
admitidos até 18/11/1994, nos termos da Lei 8.935, de 18 de novembro de 1994".

Conclui que "o IPSEMG sempre foi o gestor das contribuicdes previdenciarias e
assistenciais, cabendo-lhe a responsabilidade assistencial e, ao, - ,Estado, os 6nus
decorrentes das aposentadorias e pensfes; contraditoriamente, malgrado aquele Decreto,
0 proprio Executivo do, Estado colocou em seu "site”, na "internet”, os modelos para
requerimento de aposentadoria de escreventes e auxiliares, dos quais se anexam copias".

Prossegue argumentando que no exercicio da competéncia que Ihe é outorgada pelo § 1°
do art. 149, da CR/88, o Estado de Minas Gerais promulgou a Lei Complementar n° 64,
de 25/03/2002, alterada pela de n° 70, de 30/07/2003 que instituiu 0 Regime Préprio de
Previdéncia e Assisténcia Social dos Servidores Publicos do Estado de Minas Gerais,
cujo art. 3°, incisos V e VI, prescreve que sdo vinculados compulsoriamente ao Regime
Proprio de Previdéncia Social, na qualidade de segurados, o escrevente e o auxiliar
admitido até 18/11/94 e ndo optante pela contratagdo segundo a legislacéo trabalhista,
nos termos do art. 48 da Lei Federal n° 8.935, de 18/11/94 e o escrevente e o auxiliar
aposentado pelo Estado.

Assim, a signataria América Brasil de Almeida Santos, que declarou expressamente
continuar no regime proprio estadual, encontra-se afastada dos servigos, por ordem
médica, recebendo normalmente sua remuneracdo, enquanto aguarda o ato
administrativo de sua aposentadoria pelo Regime Préprio do Estado. Os "autos" ora
impugnados pretendem transferi-la com todos os prejuizos decorrentes para 0 Regime
Geral.

A signataria Maria de Lourdes Reis Dutra, escrevente substituta aposentada pelo Estado
em 1999, cujo ato de aposentadoria foi publicado no 6rgdo oficial, com a legalidade
confirmada pelo Tribunal de Contas do Estado, que o registrou, j& obteve ganho de
causa em duas a¢des judiciais com decisdes transitadas em julgado, reajustando seus
proventos devidos pelo Estado e, no entanto, cobram-se agora, pelos referidos Als
contribuigdes federais retroativas a 2004 e 2005.

Alega que o pretendido langamento, como contribuinte do Sistema Geral, com efeito
retroativo a 2004 e 2005, criard um verdadeiro impasse , com gravissimos prejuizos
financeiros para elas, uma vez que o Regime Geral é mais onerosos nas contribuicdes e
0s proventos s&o bem menores dos que os anteriormente fixados pelo Estado, e para
tanto, fere o disposto no § 5° do art. 201 da Constituicdo e fere a "Res Judicata",
contida, v.g., na acdo 0024-99-041.441-9, la Vara da Fazenda Estadual.

Conclui que os autos impugnados:

« desprezam a competéncia constitucional do estado para estabelecer as contribuigdes a
ele devidas pelo ,seu Regime Proprio de Previdéncia Social;

* recusam ao Instituto de Previdéncia dos Servidores do Estado a atribui¢do especifica
que Ihe ¢é conferida pelo artigo 1° da Lei Estadual n° 9.380/86, que desatentamente
invocam;

* negam aos ora impugnantes a condi¢do de ocupantes de cargos publicos, nos quais
foram providos em carater efetivo, e nos quais adquiriram estabilidade no servico
publico e entestam com a coisa julgada.

Diz, ainda, que o titular do referido Servico, que também subscreve a impugnagédo,
requer seja revista e cancelada a Representacdo Fiscal para Fins, Penais, uma vez que,
como exposto, inexiste qualquer falta de recolhimento devido.
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Argumenta que o arrolamento de bens particulares do primeiro impugnante sujeita-o a
indevido constrangimento e indiscutivel dano moral, malgrado amparado pelo "Estatuto
do Idoso".

Lembra que o Cddigo Penal continua prevendo no § 1° do seu artigo 316, como "'crime
de excesso de exacdo' o fato do funcionario exigir "tributo ou contribuicéo social que
sabe ou deveria saber indevido, ou, quando devido, emprega na cobranga meio
vexatdrio ou gravoso, que a lei ndo autoriza.

Requer sejam cancelados todos os autos objeto da impugnacdo total e preservado o
direito adquirido deles ao Regime Proprio de Previdéncia e Assisténcia do Estado de
Minas Gerais e 0 primado da Constituicdo e das Leis.

02- A impugnacdo do contribuinte foi julgada improcedente de acordo com

decisdo da DRJ abaixo ementada.

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2005 a 31/12/2005

ESCREVENTES E AUXILIARES DE SERVICOS NOTARIAIS. VINCULACAO
PREVIDENCIARIA.

Enguadram-se como segurados empregados no Regime Geral de Previdéncia Social, os
escreventes e auxiliares de cartorio, independente da contratacéo ter sido efetivada antes
da Lei 8.935, de 1994, ainda que tenha havido opg¢do por permanecer no regime
estatutario.

Inteligéncia da Emenda Constitucional n° 20, de 1998 que alterou o artigo 40 da
Constituicdo da Republica de 1988 e Lei 9.717, de 1998 que dispde sobre normas gerais
em relacéo aos regimes proprios de previdéncia social.

Impugnacéo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

03 - Houve a interposicdo de recurso voluntério pelo contribuinte as fls. 142/150

requerendo o cancelamento do langamento.

Voto

Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso, Relator.
04 — Conheco do recurso por estarem presentes as condi¢des de admissibilidade.

05 — O cerne do recurso repousa na alegacdo de que os escreventes e auxiliares

notariais ndo seriam segurados obrigatorios do Regime Geral de Previdéncia Social (RGPS),
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pois, segundo o recorrente, eles estariam vinculados ao Regime Préprio de Previdéncia Social
(RPPS) do Estado de Minas Gerais.

06 — No mérito entendo que a decisao de piso deve ser mantida, explico.

07 - De acordo com art. 62§ 1°, | do RICARF" deve ser observado por esse C.
CARF os termos da decisdo definitiva do STF, porquanto o que consta na ADIN 2.791, abaixo
ementada:

EMENTA: Acdo direta de inconstitucionalidade. 2. Art. 34, §1° da Lei Estadual do
Parana n°® 12.398/98, com redacdo dada pela Lei Estadual n°® 12.607/99. 3. Preliminar de
impossibilidade juridica do pedido rejeitada, por ser evidente que o parametro de
controle da Constituicdo Estadual invocado referia-se a norma idéntica da Constituicdo
Federal. 4. Inexisténcia de ofensa reflexa, tendo em vista que a discussdo dos autos
enceta andlise de ofensa direta aos arts. 40, caput, e 63, I, c/c 61, §1° II, "c", da
Constituicdo Federal. 5. N&o configuracdo do vicio de iniciativa, porquanto os &mbitos
de prote¢do da Lei Federal n° 8.935/94 e Leis Estaduais n°s 12.398/98 e 12.607/99 séo
distintos. Inespecificidade dos precedentes invocados em virtude da ndo-coincidéncia
das matérias reguladas. 6. Inconstitucionalidade formal -caracterizada. Emenda
parlamentar a projeto de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo que resulta em
aumento de despesa afronta os arts. 63, I, c/c 61, §1°, I, "c", da Constituicdo Federal. 7.
Inconstitucionalidade material que também se verifica em face do entendimento ja
pacificado nesta Corte no sentido de que o Estado-Membro ndo pode conceder aos
serventuarios da Justica aposentadoria _em regime idéntico ao dos servidores
publicos (art. 40, caput, da Constituicdo Federal). 8. Acdo direta de
inconstitucionalidade julgada procedente.

(ADI 2791, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em
16/08/2006, DJ 24-11-2006 PP-00060 EMENT VOL-02257-03 PP-00519 LEXSTF v.
29, n. 338, 2007, p. 33-46)

08 — Como bem asseverado nos termos do voto condutor acima no STF pelo Min.
Gilmar Mendes, verbis:

“Ademais, também sob o prisma material a discussdo dos autos conduz a concluséo de
inconstitucionalidade da norma impugnada, pois, ainda que 0s serventuarios da justica
sejam considerados servidores publicos ia tu sensu, a jurisprudéncia do Supremo
Tribunal Federal indica que tais servidores tém regime especial, tanto é que na ADI
2.602, Rei. Min. Eros Grau, DJ de 31.03.06, entendeu-se que a eles ndo se aplicava a
regra (constante do art. 40 da CF/88) da aposentadoria compulsoria aos 70 anos de
idade.

Se o0 caput do art. 40 da Constituigdo Federal trata do regime previdenciario proprio dos
servidores publicos de cargo efetivo, ndo pode a norma infraconstitucional estadual
dispor sobre a inclusdo de servidores publicos que ndo detém cargo efetivo em regime
previdenciario proprio de servidores publicos estaduais stricto sensu. Mesmo porque
"(J& se firmou jurisprudéncia no sentido de que entre os principios de observancia

1 Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicacio ou deixar de observar
tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

§ 1° O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo definitiva plenaria do Supremo Tribunal Federal;
(Redagéo dada pela Portaria MF n° 39, de 2016)
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obrigatéria pela Constituicédo e leis dos Estados-Membros, se encontram os contidos no
art. 40 da Carta Magna federal (assim, nas Adins 101, 178 e 755)." (STF—ADI n° 369,
Re.l . Min. Moreira Alves, DJ 12/03/99).

O entendimento predominante nesta Corte é o de que o Estado Membro ndo pode
conceder aos serventuarios da Justica aposentadoria de servidor publico, pois para esse
efeito ndo o sdo. Nesse sentido a ADI 575, Rel. Min. Sepulveda Pertence, DJ 25/06/99:

"Tabelides e oficiais de registros publicos: aposentadoria: inconstitucionalidade da
norma da Constituicdo locai que - além de conceder-lhes aposentadoria de servidor
publico - que para esse efeito, ndo sdo - vincula os respectivos proventos as
alteracdes dos vencimentos da magistratura: precedente (ADI 139, RTJ 138/14."

09 — No caso, ndo é possivel ser aplicavel ao recorrente 0s termos da decisao no
Judiciario Estadual, em vista do exposto na ADIN acima indicada no que tange aos efeito erga
omnes, ex tunc e vinculativo e o fato de que ndo houve modulacéo dos efeitos da ADin n. 2791,
conforme expressamente estampado nos embargos de declaracdo interpostos contra aquela
decisdo, abaixo mencionado:

EMENTA Embargos de declaracdo. Acdo direta de inconstitucionalidade procedente.
Inscri¢do na Paranaprevidéncia. Impossibilidade quanto aos serventuérios da justica ndo
remunerados pelos cofres pablicos. Modulagdo. Eficicia em relagdo as aposentadorias e
pensdes ja asseguradas e aos serventuarios que ja preencham os requisitos legais para 0s
beneficios. 1. A auséncia, na ac¢do direta de inconstitucionalidade, de pedido de restricao
dos efeitos da declaracdo no tocante a determinados serventudrios ou situacdes afasta,
especificamente no caso presente, a apontada omissdo sobre o ponto. 2. Embargos de
declaracéo rejeitados, por maioria.

(ADI 2791 ED, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Relator(a) p/ Acérddo: Min.
MENEZES DIREITO, Tribunal Pleno, julgado em 22/04/2009, DJe-167 DIVULG 03-
09-2009 PUBLIC 04-09-2009 EMENT VOL-02372-01 PP-00095)

10 — Vale dizer que, tanto a parte dispositiva quanto os fundamentos
determinantes acima indicados sobre a interpretacdo da Constituicdo contem efeito vinculante e
deve ser observado por todos os tribunais e autoridades em casos futuros.

11 — Portanto, em relacdo a questdo da aplicacdo do RGPS ao contribuinte, de
acordo com o0 acima exposto, esta claro que ndo ha maiores controveérsias em vista da decisdo do
E. STF acerca da matéria.

12 — No que tange aos demais argumentos da coisa julgada e implementacédo de
direito a aposentadoria, apenas complementando 0 quanto acima exposto verificamos que tanto o
sujeito passivo em questdo exerceu atividade remunerada no periodo de 01/2005 a 12/2005 e
outros segurados, consoante demonstrou a autoridade fiscal, fato que a legislacdo determina sua
vinculagdo ao regime geral, com a consequente obrigacdo do pagamento da contribuicéo
previdenciaria ao RGPS, nestes termos.

13 - Entende o contribuinte estar abrigado pela coisa julgada, uma vez que alega
ter supostamente reconhecido o seu direito de opcdo ao regime proprio, nos autos da Acgéo de
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Consignacao em pagamento em face do IPSEMG e Estado de MG na agéo n° 0024.10.002294-6,
(a mesma alegada e discutida pela deciséo de piso).

14 - Entendo que, ndo obstante a respeitavel decisao judicial, ndo alcanca terceiros
que ndo integraram a lide naqueles autos. No caso, a Unido nédo participou do processo, nao
tendo, portanto, efeito no ambito federal, notadamente em se tratando do Regime Geral de
Previdéncia Social. E 0 que preconizava o art. 472 do Cddigo de Processo Civil em vigor na
época da decisio e de acordo com art. 506> do Novo Cédigo de Processo Civil.

15 - Entendo que o seu argumento ndo se sustenta, uma vez que, como discorrido
antes neste voto e, consoante legislacéo citada, os efeitos da deciséao judicial, ainda que transitada
em julgado, ndo afeta terceiros que ndo participaram da relagdo processual e, ainda, a partir da
EC 20/98 os prestadores dos servigos notariais pertencem ao RGPS, ainda que amparados em
Regime Préprio. Destaque-se que a legislacdo previdenciaria, especificamente as Instrucdes
Normativas anteriores a IN RFB n° 971/2009 ja tratavam da matéria.

16 - Entendo outrossim, mesmo que tenha o direito de amparo no Regime Préprio,
sua qualidade de segurado obrigatorio ao Regime Geral de Previdéncia Social federal decorre do
advento da EC 20/98. O fato de eventualmente o sujeito passivo ou os segurados ali indicados no
anexo possuirem porventura tempo necessario para a aposentadoria antes desta norma
constitucional, ndo afasta a sua qualidade de segurado obrigatério do RGPS, quando constatado
0 exercicio da atividade remunerada, no caso como constatado pela autoridade lancadora e nao
questionado a prestacdo do servico, nestes termos correto o langcamento para se exigir a
contribuicdo social previdenciaria ao RGPS ndo paga de acordo com o constatado pelo Relatério
fiscal de fls. 52, verbis:

“9. Durante os procedimentos de auditoria fiscal foi constatado pagamento mensal
efetuado a segurados empregados, 0s quais ndo foram incluidos na GFIP e para o qual
ndo houve o respectivo recolhimento, em época prdpria, da contribuicdo previdenciaria
devida, em virtude de terem sido os respectivos segurados considerados estatutarios
pelo 6° Oficial de Registro de Imoveis e também vinculados a Regime Proprio de
Previdéncia Social.

10. Ocorre que, em conformidade com o Termo de Inicio de Procedimento Fiscal -
TIPF, emitido em 05/03/2009, o contribuinte foi intimado a apresentar as portarias de
homologacdo de concursos publicos e as respectivas portarias de nomeagdo dos
serventudarios aprovados.

11. Em atendimento aos termos da mencionada intimacdo foram apresentadas copias
dos atos expedidos pela Corregedoria de Justica do Estado de Minas Gerais e titulos de
admissao dos serventudrios do Cartério. Tais cdpias que passam a se constituir em parte
integrante do presente relatério fiscal por ndo tratarem de nomeacdes para provimento
de cargos efetivos, comprovam ser descabida nos termos da legislacdo aplicavel a
interpretagdo de que tais serventuarios encontram-se amparados por Regime Préprio de
Previdéncia Social.

12. Isto posto e em decorréncia da documentacdo apresentada e da legislacdo analisada,
concluiu-se que os segurados elencados no Anexo | - Levantamentos SN(contribui¢do

2 Art. 472. A sentenca faz coisa julgada as partes entre as quais é dada, ndo beneficiando, nem prejudicando
terceiros. Nas causas relativas ao estado de pessoa, se houverem sido citados no processo, em litisconsércio
necessario, todos os interessados, a sentenga produz coisa julgada em relagédo a terceiros.

Art. 506. A sentenca faz coisa julgada as partes entre as quais é dada, ndo prejudicando terceiros.
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dos segurados) ndo se encontram amparados pelo Regime Préprio de Previdéncia Social
do Estado de Minas Gerais pela falta de garantia, em lei estadual, da aposentadoria nas
modalidades constitucionais. Ficam assim submetidos obrigatoriamente ao Regime
Geral de Previdéncia Social, na categoria de segurados empregados nos termos do
inciso I, do artigo 12 da Lei 8.212, de 24/07/1991.

13. Cabe destacar que no Anexo. | — Levantamentos e SN(contribuicdo dos segurados) -
parte integrante do presente relatdrio fiscal, temos a indicagdo nominal dos
serventuarios, o valor da remuneracdo recebida no més e o correspondente desconto da
parcela do segurado para o periodo compreendido entre 01/2005 a 12/2005, inclusive
13° salario.

14. Por ndo ter havido a retencdo da contribuicdo do segurado para o Regime Geral de
Previdéncia Social, fica o titular do Cartorio responsavel por tal recolhimento em
conformidade com o § 5° do artigo 33 da Lei 8.212, de 24/07/1991.”

17 - Reforco que, ainda que estivesse aposentado, a continuidade do exercicio da
atividade remunerada, cujo vinculo de segurado é do Regime Geral, a lei impde a contribuicao
social obrigatdria a este regime, conforme estatui a legislacdo de regéncia (Lei n° 8.212/91, art.
12, § 4° e Decreto n° 3.048/99, art. 9°, 8§ 3° e 12, e art. 20, § 1°).

18 — No mais, em relacdo ao quanto constatado nos autos, adoto como razdes de
decidir os termos do voto do I. Conselheiro Jodo Bellini Junior no Ac. 2301-005.228 J.
03/04/2018 em caso relacionado a Notério e Registrador, contribuinte do Estado de Minas
Gerais, verbis:

Do regime juridico aplicavel aos escreventes e auxiliares notariais

O artigo 236 da Constituicdo Federal estabelece que “os servigos notariais ¢ de registro
sdo exercidos em carater privado, por delegagdo do Poder Publico™:

Art. 236. Os servicos notariais e de registro sdo exercidos em carater privado, por
delegacao do Poder Publico.

8§ 1° Lei regulara as atividades, disciplinard a responsabilidade civil e criminal dos
notarios, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definira a fiscalizacao de seus
atos pelo Poder Judiciario.

§ 2° Lei federal estabelecerd normas gerais para fixagdo de emolumentos relativos
aos atos praticados pelos servigos notariais e de registro.

§ 3° O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso publico de
provas e titulos, ndo se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura
de concurso de provimento ou de remoc&o, por mais de seis meses. (Grifou-se.)

Esse dispositivo demonstra que a intencdo do legislador foi excluir o Estado da
condicdo de empregador. O art. 20 da Lei n° 8.935, de 1994, editada para concretizar as
disposi¢des do art. 236 da Constituicdo, trilhou no mesmo sentido, deixando para 0s
notarios e os oficiais de registro a tarefa de contratar seus auxiliares e escreventes pelo
regime celetista:

Lei n°® 8.935, de 18 de novembro de 1994.

Art. 20. Os notéarios e os oficiais de registro poderdo, para o desempenho de suas
funcdes, contratar escreventes, dentre eles escolhendo os substitutos, e auxiliares
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como empregados, com remuneracdo livremente ajustada e sob o regime da
legislagdo do trabalho. (Grifou-se.)

Resta claro, portanto, que 0s notarios e os registradores sdo 0s responsaveis pelas
obrigacdes trabalhistas decorrentes da relacdo de trabalho no ambito das atividades
notarial e registral.

A seu turno, o art. 40 da Lei 8.935, de 1994, preceitua que os notarios, oficiais de
registro, escreventes e auxiliares sdo segurados obrigatérios do RGPS:

Art. 40. Os notarios, oficiais de registro, escreventes e auxiliares sdo vinculados a
previdéncia social, de ambito federal, e tém assegurada a contagem reciproca de
tempo de servigo em sistemas diversos. (grifos nossos)

Dessa maneira, 0s escreventes e auxiliares admitidos apds a vigéncia da Lei n° 8.935, de
1994 sédo contratados pelos notarios e oficiais de registro na qualidade de empregados e
sob o regime da legislacdo do trabalho, sendo obrigatoriamente vinculados ao Regime
Geral de Previdéncia Social.

Porém, de acordo com o art. 48 da Lei n° 8.935, de 1994, no caso especifico dos
escreventes e os auxiliares de cartorio contratados até 20/11/1994, data de inicio da
vigéncia dessa lei, somente continuaram vinculados ao RPPS e, por conseguinte,
excluidos do RGPS, aqueles que, a época da promulgacdo da lei em tela, ja eram
titulares de cargo publico de provimento efetivo ou em regime especial e desde que ndo
tenham feito a opgéo de que trata o art. 48 da Lei n°® 8.935, de 1994:

Art. 48. Os notéarios e os oficiais de registro poder&o contratar, segundo a legislacéo
trabalhista, seus atuais escreventes e auxiliares de investidura estatutaria ou em
regime especial desde que estes aceitem a transformacéo de seu regime juridico, em
opcao expressa, no prazo improrrogavel de trinta dias, contados da publicacao desta
lei.

§1° Ocorrendo opgéo, o tempo de servigo prestado serd integralmente considerado,
para todos os efeitos de direito.

82° N&o ocorrendo opgao, os escreventes e auxiliares de investidura estatutaria ou em
regime especial continuardo regidos pelas normas apliciveis aos funcionarios
publicos ou pelas editadas pelo Tribunal de Justiga respectivo, vedadas novas
admissBes por qualquer desses regimes, a partir da publicagéo desta lei. (Grifou-se.)

Nesse sentido, também o Decreto n° 3048, de 1999, art. 9°, inciso I, letra “0™:
Art. 9° S8o segurados obrigatérios da previdéncia social as seguintes pessoas fisicas:
| — como empregado:

()

0) 0 escrevente e o auxiliar contratados por titular de servicos notariais e de registro
a partir de 21 de novembro de 1994, bem como aquele que optou pelo Regime Geral
de Previdéncia Social, em conformidade com a Lei n° 8.935, de 18 de novembro de
1994, (Grifou-se.)

Entende-se como titulares de cargos efetivos aqueles que contam com a nomeagao em
carater definitivo, permanente e com prévia aprovacdo em concurso publico, estando
vinculados a Administragdo Publica direta (Unido, Estados, Distrito Federal e
Municipios), incluidos também os servidores de suas autarquias e fundagdes publicas,
estas instituidas na modalidade de pessoa juridica de direito publico, nos termos do art.
37, 11, da Constituicdo Federal. Ja cargos de natureza especial sdo cargos cujas
atribui¢Bes tornam impossivel ou ndo recomendavel o provimento por concurso publico,
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como assentou o Min. Joaquim Barbosa no Agravo Regimental no Recurso
Extraordinario n.° 199.649/SC.

E, certamente, os escreventes e os auxiliares das serventias de justica ndo oficializadas
ndo executam atribui¢Bes singulares, tecnicamente especializadas, que desaconselhem
ou desautorizem o certame publico: exercem, isso sim, fungdes marcadas pela sua
natureza generalista, como descrito no Processo n° 2012/41723 — Corregedoria Geral da
Justica do Estado de S&o Paulo (https://www.26notas.com.br/blog/?p=6004).

Pois bem, quanto a questdo inerente ao regime previdenciario, o caput e § 13 do art. 40
da Constituicdo Federal, a contar da promulgacdo da Emenda Constitucional n® 20, de
1998 (EC 20), reservou 0s Regimes Préprios de Previdéncia Social, exclusivamente, aos
servidores publicos titulares de cargos efetivos da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios, incluidas suas autarquias e fundagdes. Eis o texto:

Art. 40 Aos servidores titulares de cargos efetivos da Uni&o, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios, incluidas suas autarquias e fundagBes, é assegurado
regime de previdéncia de carater contributivo, observados critérios que preservem o
equilibrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. Redacéo dada pela Emenda
Constitucional n° 20, de 15/12/98)

8 1° Os servidores abrangidos pelo regime de previdéncia de que trata este artigo
serdo aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na
forma do 8 3°:

()

8§ 7° Lei dispora sobre a concessdo do beneficio da pensdo por morte, que serd igual
ao valor dos proventos do servidor falecido ou ao valor dos proventos a que teria
direito o servidor em atividade na data de seu falecimento, observado o disposto no §
3°. (Incluido pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98)

8 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissdo declarado em lei
de livre nomeacao e exoneragédo bem como de outro cargo temporario ou de emprego
publico, aplica-se o regime geral de previdéncia social. (Incluido pela Emenda
Constitucional n° 20, de 15/12/98) (Grifou-se.)

Assim, a Lei 9.717, de 1998, editada j& sob o regime juridico imposto pela EC 20, de
1998, estabeleceu como requisito essencial para a vinculacdo a RPPS que o segurado
seja (a) servidor publico titular de cargo efetivo do ente estatal respectivo ou (b) militar:

Lei n®9.717, de 27 de novembro de 1998

Art.1° Os regimes prdprios de previdéncia social dos servidores publicos da Unido,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, dos militares dos Estados e do
Distrito Federal deverdo ser organizados, baseados em normas gerais de
contabilidade e atuaria, de modo a garantir o seu equilibrio financeiro e atuarial,
observados 0s seguintes critérios:

()

V - cobertura exclusiva a servidores publicos titulares de cargos efetivos e a
militares, e a seus respectivos dependentes, de cada ente estatal, vedado o pagamento
de beneficios, mediante convénios ou consorcios entre Estados, entre Estados e
Municipios e entre Municipios, (Grifou-se.)

Trilhando no mesmo sentido, o art. 13 da Lei 8.212, de 1991, na redacdo dada pela Lei
9.876, de 1999, cuidou de se adequar as disposi¢fes da Constituicdo Federal, tratando
da exclusiva insercdo em RPPS dos servidores publicos titulares de cargo efetivo,
ficando os demais automaticamente vinculados ao RGPS.
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Art. 13. O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da Uni&o, dos Estados,
do Distrito Federal ou dos Municipios, bem como o das respectivas autarquias e
fundacgbes, sdo excluidos do Regime Geral de Previdéncia Social consubstanciado
nesta Lei, desde que amparados por regime préprio de previdéncia social. (Redacéo
dada pela Lei 9.876, de 1999). (Grifou-se.)

Assim, 0s escreventes e auxiliares devem ser considerados segurados obrigatérios do
RGPS se (a) & época da entrada em vigor da Lei 8.935, de 1994, tais trabalhadores,
mesmo sendo titulares de cargo efetivo, tenham optado pelo regime celetista na forma
assentada no art. 48 da Lei 8.935, de 1994, ou por outro lado, (b) a época da publicagdo
da EC 20, de 1998, nao detivessem titularidade de cargo publico em provimento efetivo.

Nesse contexto, a jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal, em caso analogo, se
assentou, em julgamento de agdo concentrada, pela inconstitucionalidade material de
norma estadual que inclua como segurados obrigatérios de seu RPPS os cartorarios
extrajudiciais (notérios, registradores, oficiais maiores e escreventes juramentados)
admitidos antes da vigéncia da Lei federal 8.935/94:

PREVIDENCIARIO E CONSTITUCIONAL. LEI ESTADUAL QUE INCLUIU NO
REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SEGURADOS QUE NAO SAO
SERVIDORES DE CARGOS EFETIVOS NA ADMINISTRACAO PUBLICA. ART.
40 DA CONSTITUICAO FEDERAL. NECESSARIA VINCULACAO AO REGIME
GERAL DE PREVIDENCIA SOCIAL.

1. O art. 40 da Constituicdo de 1988, na redacdo hoje vigente ap6s as Emendas
Constitucionais 20/98 e 41/03, enquadra como segurados dos Regimes Proprios de
Previdéncia Social apenas os servidores titulares de cargo efetivo na Unido, Estado,
Distrito Federal ou Municipios, ou em suas respectivas autarquias e fundagdes
publicas, qualidade que ndo aproveita aos titulares de serventias extrajudiciais.

2. O art. 95 da Lei Complementar 412/2008, do Estado de Santa Catarina, é
materialmente inconstitucional, por incluir como segurados obrigatérios de seu RPPS
0s cartorarios extrajudiciais (notérios, registradores, oficiais maiores e escreventes
juramentados) admitidos antes da vigéncia da Lei federal 8.935/94 que, até 15/12/98
(data da promulgacdo da EC 20/98), ndo satisfaziam o0s pressupostos para obter
beneficios previdenciarios.

3. Acdo direta de inconstitucionalidade julgada procedente, com modulacéo de efeitos,
para assegurar o direito adquirido dos segurados e dependentes que, até a data da
publicacdo da ata do presente julgamento, ja estivessem recebendo beneficios
previdenciarios juntos ao regime proprio paranaense ou ja houvessem cumprido os
requisitos necessarios para obté-los.

(STF, ADI 4641; Rel: Min. Teori Zavascki) (Grifou-se.)

A seu turno, o Superior Tribunal de Justica vem entendendo que a Emenda
Constitucional 20, de 1998, ao modificar o teor da redagdo do art. 40 da Constituicdo
Federal, passou a restringir o regime préprio de previdéncia somente aos titulares de
cargos efetivos, tendo sido esta redacdo mantida pela Emenda Constitucional 41, de
2003, com a indicacdo, no seu art. 3° de que deveriam ser preservados somente 0S
direitos daqueles que ja estivessem em condicdo de fruigdo destes:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CARTORIO. REGIME
PREVIDENCIARIO. POSTULACAO DE MANUTENCAO NO REGIME PROPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 40 DA CONSTITUICAO FEDERAL. PRECEDENTES.
AUSENCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURIDICO. INEXISTENCIA DE
DIREITO LIQUIDO E CERTO.
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1. Cuida-se de recurso ordinario em mandado de seguranga no qual delegatarios
notarios e registradores de cartério pleiteiam a sua manutengdo de vinculo
previdenciario ao regime estatal préprio e se insurgem contra sua migragéo ao
regime geral de previdéncia social; alegam violagdo do direito adquirido e a
seguranca juridica.

2. O advento da Emenda Constitucional n. 20/1998, ao modificar o teor da redacao
do art. 40 da Constituicdo Federal, passou a restringir o regime préprio de
previdéncia somente aos titulares de cargos efetivos, tendo sido esta redacdo mantida
pela Emenda Constitucional n. 41/2003, com a indicacdo, no seu art. 3°, de que
deveriam ser preservados somente os direitos daqueles que ja estivessem em condicao
de fruicdo destes.

3. A modificagdo juridica evidenciou que os notarios e registradores, por forca de
alteracéo do texto constitucional, tiveram efetivada uma mudanca no seu regime
previdenciario; se tivessem atingido os requisitos para aposentadoria compulsoria,
poderiam requeré-la com base no regime anterior e, em caso contrario, haveria a sua
migracio ao regime geral de previdéncia social. Precedentes: RMS 28.394/RS, Rel.
Min. Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 8.10.2013; RMS 28.362/RS, Rel. Min.
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 6.8.2012; e RMS 30.378/RS, Rel.
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 30.8.2011. (STJ ROMS
201303838958 DJE DATA:13/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR PUBLICO. SERVICOS NOTARIAIS E DE REGISTRO. VINCULACAO
DE TABELIAES A REGIME PREVIDENCIARIO PROPRIO DOS SERVIDORES
PUBLICOS E PERCEPGCAO DE VENCIMENTOS E VANTAGENS PAGAS PELO
COFRES PUBLICOS. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO NAO
CONFIGURADO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NAO PROVIDO.

1. Nos termos da orientacdo jurisprudencial do STJ, os notarios e 0s registradores
nao possuem direito de serem mantidos no regime préprio dos servidores publicos,
com excecdo das hip6teses com as seguintes especificidades: i) o atendimento de
todos os requisitos para a aposentadoria em época anterior a EC n. 20/98; ii) a ndo
cumulac¢éo do regime préprio dos servidores com o geral.

2. Na hipotese dos autos, a leitura da sentencga e do acordéo a quo indica a auséncia
desses dois requisitos capazes de excepcionar a regra da auséncia de direito
adquirido & manutenc¢do no regime préprio dos servidores.

3. Agravo regimental n&o provido. (AGRESP 201202550620 STJ DJE
DATA:16/06/2015) (Grifou-se.)

A mesma conclusio se chega, no caso concreto, mesmo que nos atenhamos ao texto da
Lei 8.935, de 1994, que no § 3° do art. 48 (ja transcrito) define que “os escreventes e
auxiliares de investidura estatutaria ou em regime especial continuardo regidos pelas
normas aplicaveis aos funcionarios publicos ou pelas editadas pelo Tribunal de Justica
respectivo”, no caso de ndo ter realizado a opcao pelo regime celetista.

Ocorre que o contribuinte foi intimado a apresentar o ato de nomeacédo dos detentores de
cargo efetivo, amparado pelo regime proprio da Previdéncia Social (efl. 40),

Quedando-se silente. Ora, ndo é possivel, como quer o contribuinte, inverter o dnus da
prova para entender que cabe ao fisco a realizacdo da prova (negativa) de que 0s seus
funcionarios ndo sdo detentores de cargo efetivo.

Por outro lado, ndo provada a existéncia de qualquer funcionario detentor de cargo
efetivo, é obrigatdria a filiagdo desses trabalhadores ao RGPS, o que € suficiente para
justificar o lancamento.
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A Instrucdo Normativa RFB 1.453, de 2014, art. 6°, XXI e XXIIl, somente vem a
reforgar o entendimento aqui manifestado, ao dispor que:

Art. 6° Deve contribuir obrigatoriamente na qualidade de segurado empregado:

()

XXI o escrevente e o auxiliar contratados até 20 de novembro de 1994 por titular de
servigos notariais e de registro, sem investidura estatutdria ou de regime especial;
(Redacgdo dada pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n° 1453, de 24 de fevereiro de
2014)

()

XXIIl o contratado por titular de serventia da justica, sob o regime da legislagéo
trabalhista;, (Redag¢do dada pelo(a) Instru¢do Normativa RFB n° 1453, de 24 de
fevereiro de 2014) (Grifou-se.)

No mesmo sentido, a Solugéo de Consulta n® 9 — Cosit, de 8 de marco de 2018:

ASSUNTO: CONTRIBUIGOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS AUXILIAR DE
CARTORIO. VINCULACAO AO REGIME GERAL DE PREVIDENCIA SOCIAL —
(RGPS).

A partir da alteracéo do art.40 da CF/88 pela Emenda Constitucional n°® 20, de 16 de
dezembro de 1998, apenas os servidores publicos efetivos da Administragcdo Publica
Direta, suas autarquias e fundagdes, s@o vinculados ao Regime Proprio de
Previdéncia Social (RPPS).

Desde entdo, os escreventes e o auxiliares de cartério contratados pelos servigos
notariais ou de registro, inclusive os estatutarios e de regime especial que ndo
fizeram a opcéo pelo regime celetista de que trata o 82° do art. 48 da Lei n® 8.935, de
1994, sdo vinculados ao (RGPS), como segurados empregados, conforme a alinea
“a”, inciso I, art.12 da Lei n° 8.212, de 1991, devendo ser declarados na GFIP no
codigo de recolhimento 115.

(Grifou-se.)

Assim, mesmo que haja a vinculagdo dos empregados do contribuinte ao IPSEMG,
como busca provar o recorrente por meio da Informacdo GP 666/2002, tal fato ndo os
desobriga de serem filiados obrigatdrios do RGPS.

A seu turno, diferentemente do que entendeu o recorrente, o item 4 da solucdo de
consulta por ele formulada (efls. 148 a 154) ndo reconhece que 0s escreventes e
auxiliares contratados antes de 21/11/1994 ndo sdo regidos pelo RGPS, mas que
escreventes e auxiliares contratados a partir de 21/11/1994 sdo regidos pelo RGPS:
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Ja a Portaria MPAS n° 2.701, de 1995, define tdo somente que “A partir de 21 de
novembro de 1994, os escreventes e auxiliares contratados por titular de servicos
notariais e de registro serdo admitidos na qualidade de empregados, vinculados
obrigatoriamente ao Regime Geral da Previdéncia Social” (art. 2°). Nao analisa o caso
particular dos filiados ao IPSEMG nem disp&e sobre o regime aplicavel, a época (1995,
ou seja, anteriormente a publicacdo da EC 20, de 1998) os escreventes e auxiliares
contatados antes de 21 de novembro de 1994. N&o socorre, pois, o contribuinte.
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Desse modo, por qualquer angulo que examinemos a questdo, Sdo 0s escreventes e
auxiliares notariais em questao filiados obrigatorios do RGPS.”

Concluséao

19 - Diante do exposto, conhe¢co e NEGO PROVIMENTO ao recurso voluntario,
nos termos da fundamentacéo.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Milton da Silva Risso



